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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E IGUALDADE RACIAL

REQUERIMENTO Nº          DE 2024

(Da Sra. Reginete Bispo)

Requer  a  realização  de  Audiência  Pública  a  fim  de  promover

discussão sobre o “13 de maio”  e os 136 anos da Abolição da

Escravidão no Brasil e dá outras providências. 

Senhora Presidente,

 Requeremos a Vossa Excelência, nos termos dos arts. 255 e 256, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados e ouvido

o Plenário  desta  Comissão,  a  realização  de  Audiência  Pública  a  fim de  promover  discussão  sobre  os  136  anos  da  abolição  da

escravatura no Brasil e seus desdobramentos na construção nacional.

Indicamos a oitiva das seguintes convidadas:  

1. Representação do Ministério do Trabalho e Emprego;

2. Representação do Ministério das Mulheres;

3. Representação do Ministério dos Direitos Humanos;

4. Representação do Ministério da Igualdade Racial;

5. Dra. Ana Flávia Magalhães Pinto Doutora em História, é professora adjunta do Departamento de História da UnB e diretora-

geral do Arquivo Nacional 

6. Representação do Movimento Negro Unificado.

JUSTIFICAÇÃO

 O dia 13 de maio de 1888 marca a assinatura da Lei Áurea, que oficializou a abolição da escravatura no Brasil. No entanto, é

importante ressaltar que essa abolição foi considerada incompleta e inacabada, pois não veio acompanhada de políticas públicas efetivas

para garantir a integração e inclusão social dos das pessoas escravizadas. Após a abolição, as populações negras foram deixadas à
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própria  sorte,  sem  acesso  à  terra,  moradia,  trabalho  digno  e  educação.  Isso  resultou  em  um  processo  de  exclusão  social  e

marginalização, que se estendeu ao longo das décadas seguintes.

Além disso, mesmo com a abolição formalizada, muitos ex-escravizados continuaram sendo submetidos a formas de exploração e

discriminação, como o trabalho em condições degradantes, as jornadas extenuantes, a segregação racial e a violência. A abolição

inacabada também se refletiu nas estruturas econômicas e sociais do país. A elite branca, que antes era detentora do poder e da

riqueza, não abriu espaço para a inclusão dos ex-escravizados na sociedade, perpetuando assim as desigualdades estruturais que

vivenciamos até os dias de hoje. 

Acreditamos que o debate sobre as desigualdades raciais e a busca constante pela sua superação torna-se indispensável ao debate

público. Neste sentido, podemos aprofundar o debate para que possamos aprimorar a produção legislativa na Câmara dos Deputados.

Por  essas  razões,  apresentamos  o  presente  Requerimento,  entendendo  que  o  tema  é  de  fundamental  colaboração  para  o  bom

desempenho parlamentar, confiantes no apoio dos demais integrantes para sua aprovação

  Sala das sessões, em   de abril de 2024.

   Sra. Deputada Reginete Bispo

Deputada Federal PT RS
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